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 Estes escritos fazem parte da Dissertação do Mestrado em Educação, ainda, em 
andamento pelo Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal de Santa 
Catarina, e está sob orientação da professora Dra. Ione Ribeiro Valle. A pesquisa tem 
como eixo principal o Ensino Fundamental de Nove Anos (EF9A), e nosso objeto de 
estudo é a transição da Educação Infantil (EI) para o Ensino Fundamental (EF). 
Apresentamos como objetivo principal conhecer e compreender como o grupo de 
crianças viveu a passagem do ofício de criança para o ofício de aluno. Partindo do 
pressuposto de que o ofício de criança é exercido com mais frequência e possibilidades 
na EI, traçamos para o EF a hipótese inicial de que as crianças passariam a viver uma 
duplicidade de papéis: ora desempenhando o ofício de criança, ora de aluno. Por meio 
dos constructos teóricos e metodológicos da Sociologia da Educação, realizamos um 
estudo etnográfico com observação participante numa turma de primeiro ano do EF em 
escola estadual, situada no município de Florianópolis.  
 
Das Estratégias Infantis: ontem criança, hoje aluno 
Para tecer nossas primeiras reflexões sobre essa categoria, ancoramo-nos em 
Perrenoud (1995), mais precisamente em seu livro Ofício de Aluno e Sentido do 
Trabalho Escolar. Nele, o autor apresenta a possibilidade de falarmos não somente no 
ofício de professor, mas também, num ofício de aluno. Ao consultar o Dicionário 
francês Petit Robert, ele menciona ter encontrado três significados para a mesma 
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palavra: 1.Gênero de ocupação manual ou mecânica reconhecido como útil pela 
sociedade. 2. Qualquer gênero de determinado trabalho reconhecido ou tolerado pela 
sociedade, e com o qual podem ser angariados os meios de subsistência. 3. Ocupação 
permanente que possui algumas características de ofício.  (PERRENOUND, 1995, p. 
14). 
Detendo-se na terceira definição ressalta que o ofício de aluno se firma acerca da 
expectativa travada pelos pais sobre seu(s) filho(s). Desde o nascimento são criadas 
estratégias para prepará-lo(s) e torná-lo(s) um bom aluno, devendo este por sua vez, 
alcançar o melhor de si. Durante essa fase de preparação em que a criança 
simultaneamente se adequa e procura responder às expectativas de seus familiares ou 
responsáveis, ela faz, a um só tempo, a ocupação de estudante ser reconhecida 
universalmente.  
Ao inserir nossas reflexões acerca desse referencial teórico habilitamo-nos a 
confirmar nossa hipótese inicial de que a passagem da criança da EI para o EF faz ela 
experienciar, na segunda etapa, uma conversão quase que compulsória de ofícios. Isso 
ocorre quando ela perde sua condição infantil e passa a experenciar proposições 
individualizadas, repetitivas, voltadas à memorização e centradas, prioritariamente, em 
torno das três habilidades de aprender a ler, escrever, reconhecer alguns números e 
realizar pequenos cálculos com eles, tornadas comuns no EF. Com efeito, constata-se de 
que o acesso ao EF faz a criança experienciar uma conversão de ofícios ao ter de 
corresponder às novas expectativas pertencentes não somente a elas, mas, 
fundamentalmente, aos pais, familiares, professores, enfim, de toda a sociedade em 
geral. Inferimos ainda que, durante a trajetória escolar da criança é atribuída a ela, já a 
partir do 1º ano do EF9A uma duplicidade de papéis pelo qual ela vive o hoje e, ao 
mesmo tempo, prepara-se para a vida adulta do amanhã.  
Outro aspecto que contribui para que a criança exerça, na sua dimensão 
negativa, o pleno exercício do ofício de aluno refere-se à Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC). Esse documento chamou ainda mais nossa atenção quando 
diminuiu o Ciclo de Alfabetização de três (3) para apenas dois (2) anos. O Ciclo de 
Alfabetização é o tempo que a criança tem para alcançar o efetivo processo de 
alfabetização. Ou seja, além de seu ingresso mais cedo ao primeiro ano, o espaço de 
tempo maior que ela teria para concluir esse objetivo foi antecipado. Entendemos que 
essa alteração coloca a alfabetização como principal objetivo de aprendizagem e, 
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consequentemente, obriga o professor voltar sua prática, de forma prioritária, acerca da 
alfabetização. 
Após confirmar a hipótese inicial da pesquisa referente à passagem de ofícios, 
seguimos buscando identificar se foi possível à criança mesclar os dois de modo a viver 
ora o ofício de aluno, ora o de criança. Nessa perspectiva, recorremos mais uma vez a 
Perrenoud (1995) ao ressaltar que o convívio escolar sempre despertará algum tipo de 
sentimento, os quais são acionados como mecanismos de agressão ou defesa, de 
identificação ou de projeção nas diferentes situações, dentre eles citamos: “raiva, amor, 
desejo, inveja, admiração, devoção, submissão, apatia, entusiasmo, alegria, prazer, 
angústia, expectativa, frustração, tolerância, dominação, competição cooperação, 
rejeição, segregação, filiação, aprovação, isolamento” (PERRENOUD, 1995, p. 29). 
Frente a muitos desses sentimentos (negativos), aos quais Perrenoud (1995) se 
refere, as crianças foram desafiadas, ou coagidas a criarem suas próprias estratégias 
pelas quais pudessem vivenciar suas subjetividades inerentes à sua condição infantil. Ou 
seja, a falta de respeito aos diferentes ritmos da criança no tempo de realização, entre 
uma proposição e outra, a fez reagir contrariamente à arbitrariedade subjacente àquela 
lógica escolar e, a seu modo, atribuir vida aos “tempos mortos” institucionalizados. 
Assim, imbuída de criatividade e reagindo contrariamente ao arbitrário da lógica 
escolar, a criança colocou em prática estratégias sui generis, buscando ultrapassar as 
frustrações e os sentimentos negativos despertados pelo cotidiano hierarquizado e 
inflexível, ora apresentado. A seguir, transcrevo uma observação buscando ilustrar 
como a criança, ao seu modo, conseguiu por vezes, mesclar os ofícios: 
 
Enquanto a professora aguarda o grupo realizar a cópia na lousa referente a 
atividade do dia, o menino Bernardo ao concluir antes que outros colegas da 
sala a tarefa, com seu material escolardispõe verticalmente sobre sua carteira 
os lápis de cor, o caderno, apontador e borracha de forma a criar um cenário 
para a sua brincadeira. Aproximo-me dele, e bem baixinho pergunto: o que 
está fazendo? Ele responde: brincando!. Eu pergunto novamente: brincando 
do que? Ele responde: de combate!. Eu retomo: mas, eu não seu o que é 
combate? Ele prontamente pergunta: você não sabe o que é Combate?!(...) 
Combate é quando tem muitos homens e têm muitos soldados de guerra 
lutando uns contra os outros, tem muita luta e tem avião (...). Ah! Tem 
canhão e barricadas também!. Não demorou muito para a professora perceber 
e pedir para que a criança guardasse todos os materiais que estavam em cima 
de sua carteira e só deixar o material estritamente necessário referente a 
aquela aula. Paralelamente, observo a tentativa de Érick que, também ao 
terminar antes a proposição, pega sua mochila para abrir e fechar o zíper da 
mesma, mas, ao ser proibido de levantar-se da cadeira, transfere rapidamente 
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Ao presenciar a insistência dessas elaborações infantis com vistas a superar esse 
aspecto tão doloroso, insurgem em meio às tentativas, um “grito” que clama 
urgentemente por opções de proposições oferecidas às crianças que terminam antes suas 
atividades. Para esse entrave torna-se urgente planejar medidas que propiciem 
alternativas de atividades que ocupem, significativamente, todo o tempo de que as 
crianças dispunham. Enquanto isso não acontecer, observamos as inúmeras tentativas de 
subterfúgios ora com sucesso, ora suprimidas. 
 
Considerações Finais 
Enfatizamos, portanto, que a necessidade de rever as práticas pedagógicas 
destinadas ao EF9A não se situa exclusivamente nos conteúdos em si, menos ainda, nas 
expectativas ou obrigatoriedades dessas frente às crianças, mas sobretudo, está nos 
engessamentos e nas inflexibilidades guardados nas mesmas. Referimo-nos, 
sumariamente, à maneira pela qual as práticas pedagógicas foram conduzidas nesse 
primeiro ano que, ao negar a interlocução com as diversas áreas do saber, voltou o 
processo de ensino-aprendizagem à alfabetização, significando para nós, a subtração da 
dimensão política, reflexiva e criativa do mesmo. Vimos também, por meio desta 
pesquisa, que a criança ao relacionar essa lógica diretamente com os espaços educativos 
provocou nela sentimentos e reações negativos impactantes e, por isso, permaneceu a 
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